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ANEXO 

PROVIMENTO CRE Nº 8/2022 TRE/CRE/CJA/AT 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE EM PROPAGANDA ELEITORAL (NIPE) - ELEIÇÕES 2022 

 

Previsão legal: art. 41, Lei 9.504/1997; Resoluções TSE nº 23.608 e 23.610, ambas de 2019; Portaria TSE nº 553/2022 

Competência: Resolução TRE-MS nº 771/2022 

As notícias de irregularidade na propaganda eleitoral chegarão ao cartório apenas pelo sistema Pardal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Caso a demanda tenha que ser encaminhada ao MPE ou submetida para apreciação judicial, o servidor autua 

o procedimento no PJe (possibilidade de integração). 
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Autuação no PJe 

Pelo servidor na classe processual NIPE 

 

Documentação apta à análise 

da denúncia 
Notícia de irregularidade 

pertencente a outro Juízo 

Decisão determinando a 

remessa ao Juízo responsável 

Lançar movimento 

Decisão / Declaração / 

Incompetência 

 

Remessa do processo à 

ZE competente 

Decisão determinando notificação do 

Noticiado para regularizar ou retirar a 

propaganda irregular e comprovar no 

processo 48 horas. 
(Art. 107, §1º, Resolução TSE 23.610/2019) 

Em caso de ausência de elementos 

mínimos que possibilitem a 

averiguação da existência de 

irregularidade em propaganda 

eleitoral, o magistrado poderá 

determinar, de imediato o 

arquivamento da denúncia 

diretamente no sistema Pardal. 

Remeter concluso 

Propaganda Regular ou 

Propaganda averiguada em 

outro procedimento 

fiscalizatório 

Decisão determinando o 

arquivamento da denúncia. 

Remeter concluso 

Propaganda irregular não 

apurada em outro processo 

Remeter concluso 
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Lançar movimento 

Decisão / Deferimento 

 

Ato de comunicação - Prazo 48 horas 

 
Intimação pessoal do Noticiado – candidato responsável/ 

favorecido – WhatsApp e e-mail (preferencialmente) – 

art. 107, §§ 2º e 3º, Res. TSE 23.610/2019 

 

 

 Juntada de prova de regularização, retirada da propaganda ou constatação 

de regularidade/retirada de propaganda pelo cartório eleitoral? 

Certificar a ausência de prova de 

regularização ou retirada da propaganda 

Decisão determinando ciência ao 

MPE e posterior arquivamento. Caso o Ministério Público 

entenda pela viabilidade de 

ajuizamento de Representação 

por Propaganda Irregular, esta 

pode ser peticionada nos 

mesmos autos da NIPE 

(evolução de classe para RP) ou 

autuada e processada de forma 

autônoma. 

SIM NÃO 

Lançar movimento 

Decisão / Indeferimento 

 

Remeter concluso 

Arquivamento mediante 

decisão judicial 

 

 

Arquivamento 

 

 

Certidão de vista ao MPE (e de decurso 

do prazo, após esgotamento), seguida 

de Arquivamento do processo 

 

 

Ciência ao Ministério Público Eleitoral 
“Ato de comunicação” – meio “Sistema. 
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